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Ministro das Finanças diz que não fará 
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U ma eventual re-
cessão não será 
motivo para rasgar 
o acordo de rendi-
mentos, frisa o mi-

nistro das Finanças. Em entrevis-
ta ao Negócios e à Antena 1, Fer-
nando Medina admite ainda que 
haverá perdas de poder de compra 
para parte da população em 2023, 
apesar da “panóplia” de medidas 
previstas na proposta de Orça-
mento do Estado (OE).  

 
A perda de poder de compra 
em 2023 continua a ser uma 
grande dúvida, mesmo com 
o OE e o acordo de rendimen-
tos. Era possível ter ido mais 
longe? 
Este acordo é da maior impor-

tância entre os parceiros e o Gover-
no, relativamente a aspetos centrais 
da política de rendimentos que es-
tabiliza as expectativas, dá previsi-
bilidade às famílias e às empresas. 

 
Mas na prática não determi-
na o aumento salarial.  
Mas nós não vivemos numa 

economia planificada em que o Es-
tado dá ordem às empresas sobre 
como agir. Os aumentos salariais 
estão a acontecer este ano. 

 
O Banco de Portugal fala em 
6,5%, em termos nominais. 
E relativamente às pessoas 

que mudam de empresa os au-
mentos têm sido superiores. Este 
[acordo] é um compromisso em 
que as confederações empresa-
riais dizem: nós consideramos que 
ter recursos humanos cada vez 

mais qualificados [é importante e 
por isso] nós acompanharemos 
esse processo com aumento de re-
munerações [como as] descritas. 
Haverá empresas que farão mais, 
empresas farão um pouco menos, 
no geral este é um caminho que se 
vai fazendo em direção ao que está 
ali definido. Não se trata nem de 
uma generosidade, nem de um nú-
mero na lateral de um papel. 

 
Tem consequências. Abran-
da o consumo, por não com-
pensar as perdas de poder de 
compra.  
Não, não tem. O que está pre-

visto no acordo de rendimentos é 
que haja uma subida do peso dos 
salários no produto ao longo da vi-
gência do acordo e que se desen-
volve em fases diferentes. O pri-
meiro ano com o crescimento de 
5,1%, mas nos anos seguintes, com 
base nos pressupostos que temos, 
de normalização do processo de 
inflação, esses valores acabam por 
ser superiores aos da taxa de infla-
ção desse ano. Depois há um se-
gundo aspeto da maior importân-
cia: este acordo envolve um com-
promisso firme do Governo rela-
tivamente às medidas de melho-
ria de rendimentos. E o acordo, 
que depois vertemos no OE, inclui 
instrumentos muito significativos 
de melhoria dos rendimentos.  

Está a falar do IRS. 
A atualização dos escalões, a 

diminuição da taxa de imposto re-
lativamente ao segundo escalão 
que afeta todos os escalões a se-
guir; a correção da profunda injus-
tiça que fazia com que as pessoas 
de salários mais baixos pudessem 
ter aumentos de rendimento bru-
tos, mas depois o Estado ficava 
com todo esse aumento porque a 
carga fiscal incidia sobre 100%. 
Isso é eliminado. Estamos a falar 
de um conjunto de medidas mui-
tíssimo significativo do ponto fi-
nanceiro que contribuem para a 
melhoria do rendimento das famí-
lias. Estamos com uma panóplia 
de instrumentos que não habilita 
a conclusão de perda generaliza-
da do poder de compra.  

 
Está a dizer que compensa a 
inflação de 2022 e 2023? 
Eu disse que não haveria para 

alguns segmentos de população. 
Haverá certamente para outros. E 
falo relativamente ao ano de 2023. 
Mas alguém consegue ter alguma 
expectativa realista de que um Go-
verno compense inteiramente as 
perdas de poder de compra? Os 
recursos que o Governo tem vêm 
dos contribuintes, as receitas do 
Estado são impostos. Como é que 

se distribui mais? Qual é a saída da 
equação que propõe? Que se au-
mentem o défice e a dívida? 

 
O primeiro-ministro admitiu 
no Parlamento que não se ia 
mais longe para evitar uma 
espiral inflacionista. Com o 
acordo acaba por haver uma 
contenção de salários? 
Este é um acordo de médio 

prazo, que orienta a evolução das 
remunerações e das políticas de 
competitividade. E define uma 
progressão do peso dos salários 
no PIB, para chegarmos ao fim de 
quatro anos e o peso dos salários 
na riqueza nacional ter subido si-
gnificativamente. Ao longo do pe-
ríodo dos quatro anos, os cenários 
que estão colocados não são de 
uma inflação [alta] constante. Há 
um valor relativo a 2023, 2024, 
2025 e 2026, com cenários de in-
flação mais normalizada na se-
gunda metade da execução do 
acordo. Aí, o diferencial dos ga-
nhos salariais é significativamen-
te acima do cenário da inflação. O 
acordo é feito com ponderação, 
assegura estabilidade e é realista 
para as condições que o país en-
frenta. 

 
Por isso, o acordo também 
inclui uma cláusula de salva-
guarda. O que é, e cito, uma 
“alteração substancial das 
condições económicas” que 
leve a uma revisão? 
É-me difícil imaginar um 

exemplo. O acordo é um acordo 
político de vontades, não é uma lei. 
Os parceiros entenderam-se de li-
vre vontade e expressaram tam-
bém cláusulas de monitorização e 
reavaliação permanentes do acor-
do, acompanhamento da situação 
económica, precisamente porque 
ela é exigente, desafiante, do pon-
to de vista das políticas – e isso faz 

parte do bom senso.  
 
Qual é a validade do acordo 
numa situação de inflação 
mais alta ou de crescimento 
económico mais baixo? 
A validade do acordo é total. 

Tem de ser monitorizado e avalia-
do face às circunstâncias. 

 
Uma recessão não acaba 
com o acordo? 
Não, claro que não acaba com 

o acordo. A avaliação regular de 
um acordo feito com o prazo de 
quatro anos é uma questão de bom 
senso que não invalida rigorosa-
mente nada, nem põe nada em 
causa. Eu tenho visto esse sentido 
de preocupação, “mas então de-
pois o acordo não vale”, “há aqui 
umas notas, mas que são umas in-
tenções e que não são os compro-
missos” Não. São compromissos 
e são voluntários. 

O ministro das Finanças alinha 
com o governador Mário Cente-
no e espera prudência do Banco 
Central Europeu no ritmo da su-
bida das taxas de juro. Fernando 
Medina mostra-se preocupado 
com os efeitos que uma subida 
agressiva pode ter na Zona Euro. 

 
É o contexto externo que li-
mita a capacidade de cresci-
mento da economia? 
No quadro europeu, não só o 

efeito da guerra, como o efeito da 
subida das taxas de juro. Nós esta-
mos numa fase agressiva de mu-
dança da política monetária, com 

uma rápida subida das taxas de 
juro, que obviamente tem como 
objetivo a contenção da inflação e 
que tem um impacto, naturalmen-
te, de diminuição do ritmo da pro-
cura. Por isso, uma preocupação 
importante para 2023 é evitar que 
haja uma tensão excessiva entre a 
política monetária e a política or-
çamental. Esperando que haja 
prudência relativamente aos rit-
mos de subidas de taxas de juro. 
Porque, a partir de certa altura, o 
processo acaba por danificar a 
economia de tal forma que depois 
torna toda esta equação muito 
mais difícil. 

Teme que a política monetá-
ria do BCE, dada a previsão 
ainda de taxas de inflação al-
tas no próximo ano, vá além 
do necessário? 
Espero que não. Eu espero que 

haja uma visão ponderada, equili-
brada. [Mas é] um equilíbrio difí-
cil. O BCE procurou tê-lo duran-
te bastante tempo. Agora iniciou 
este processo de subida, de forma 
vigorosa. Quando as economias 
do centro e do Leste europeu co-
meçarem um processo de desace-
leração muito rápido, terá de ha-
ver uma visão mais prudente do 
BCE. Porque senão cometer-se-
-ia um erro de política grave: estar 

a infligir um processo recessivo 
profundo no centro da Europa 
com impacto para todo o conti-
nente. E espero que o BCE não 
enverede por essa estratégia.  

 
Mas ao esperar uma inflação 
de 4% não está a dizer que o 
BCE tem de ser agressivo? 
Ter 4% de inflação é uma infla-

ção elevada. Não é uma inflação 
baixa. Relativamente aos primei-
ros motores da inflação (energia, 
fertilizantes, “commodities”), há 
sinais de estabilização dos preços 
e em alguns casos até de diminui-
ção dos preços. Claro, também 
aqui afetados um pouco sobre se 
eles são cotados em dólares ou não. 

Por outro lado, a inflação subjacen-
te (exclui energia e alimentos) tem 
aumentado. E por isso é uma ques-
tão de ver o tempo em que haverá 
contenção desses segundos moto-
res do processo inflacionário. 

 
Na próxima reunião de go-
vernadores do BCE, deve ser 
mantido o ritmo de subida 
das taxas? 
Não queria emitir agora juízos 

sobre isso. A apreciação que fiz é 
uma apreciação de caráter geral, 
que alinha com o que o governa-
dor do banco central, Mário Cen-
teno, tem feito sobre essa matéria, 
que é alertar para este facto. 

“Espero que o BCE tenha prudência  
na subida das taxas de juro”  

Apesar da cláusula de salvaguarda que prevê a sua reavaliação, o acordo mantém-
-se, até em caso de recessão, avisa o ministro das Finanças. Mesmo com as 
medidas do OE, Medina admite que parte da população perde poder de compra.

“Validade do acordo é 
total”, mesmo com crise 

FERNANDO MEDINA MINISTRO DAS FINANÇAS 

De autarca a 
ministro das 
Finanças

PERFIL

Economista com uma extensa car-
reira política (e peso político) no PS 
(foi deputado e por duas vezes se-
cretário de Estado), Fernando Me-
dina destacou-se após subir a presi-
dente da Câmara de Lisboa. Depois 
de ter sido vice-presidente de Antó-
nio Costa, com a pasta das Finanças, 
Fernando Medina assumiu a lideran-
ça da capital em 2015, depois de o 
agora primeiro-ministro ter renun-
ciado ao cargo para se focar nas elei-
ções legislativas (que não ganhou). 
Embora tenha vencido em 2017 as 
eleições autárquicas, isso acabou 
por não acontecer em 2021, quando 
Medina perdeu a principal câmara 
do país para o PSD. Depois foi no-
meado ministro das Finanças para 
o terceiro Governo de António Cos-
ta. É visto como um dos possíveis su-
cessores de António Costa na lide-
rança do PS. Fernando Medina nas-
ceu no Porto, em 1973, e entrou na 
política pela mão de António Guter-
res. Depois de vários ministros mais 
técnicos, Medina tem um perfil po-
lítico nas Finanças para enfrentar 
mais uma anunciada crise. 

“[O acordo] não é uma 
generosidade, nem um 
número na lateral de um 
papel.” 

 
“A avaliação regular do 
acordo não invalida 
rigorosamente nada.” 

SUSANA PAULA 
susanapaula@negocios.pt 
ROSÁRIO LIRA, ANTENA 1  
PEDRO CATARINO 
Fotografia



A conjuntura adversa 
“marca profundamen-
te” a proposta de Or-
çamento do Estado 

(OE) para 2023, mas Fernando 
Medina afasta, pelo menos para 
já, uma recessão. O ministro das 
Finanças diz que tem margem 
para deixar derrapar o défice para 
apoiar a economia num cenário 
mais adverso. E deixa críticas a 
quem defendeu défices mais altos, 
recusando também uma consoli-
dação orçamental a qualquer cus-
to.  

 
Este OE é reativo? 
Todos os orçamentos são mar-

cados pela conjuntura. Este, em 
particular, é marcado por uma 
conjuntura externa que é marca-
damente muito adversa – como há 
muito tempo não conhecíamos –, 
em consequência do fim da pan-
demia e do início da guerra. Temos 
diminuição da confiança, aumen-
to brutal dos preços das matérias-
-primas e combustíveis, subida 
das taxas de juro, disrupção das 
cadeias de abastecimento e, no 
fundo, o fim de uma era em que a 
desinflação da Europa que tinha 
por base a China. 

 
A preocupação foi responder 
a essa conjuntura mantendo 
o país ainda a crescer? 
A preocupação primeira é pro-

teger o país. Isto é, procurarmos 
valorizar os vários elementos de 
força interna que temos, como a 
distância face à zona central do 
conflito, a elevada produção ener-
gética de fontes renováveis. Ou o 
facto de a Península Ibérica, no 

que sempre foi uma desvantagem, 
ter fracas ligações energéticas ao 
resto da Europa. Neste momento 
constitui-se uma vantagem, por-

que já conseguimos reduzir as ta-
xas de crescimento de várias va-
riantes dos preços energéticos, 
agora também no gás. 

Ainda assim há quem diga 
que o cenário macroeconó-
mico é bastante otimista. 
Tem recusado falar de cená-
rios além do central. Uma re-
cessão é um tema tabu? 
Nós procuramos fazer um ce-

nário que é o mais adequado e rea-
lista com a melhor informação 
que temos disponível. O cenário 
que o Governo apresenta é muito 
próximo do Conselho das Finan-
ças Públicas. 

 
Mas distante do FMI. 
Não é assim tão distante. O 

FMI faz previsões na base da au-
sência de políticas novas. Não in-

corpora o OE. 
 
É no OE que está a diferença? 
Haverá outras de modelização 

e o FMI têm por regra projeções 
mais pessimistas do que a realida-
de depois traduz. Mas a diferença 
fundamental, que tem significado 
numérico, é que o Governo tem 
informação mais atualizada.  

 
Era possível crescer mais? 
Eu tenho uma convicção de 

que nós não devemos ter grandes 
estados de alma. Nós temos de 
analisar a informação que temos, 
temos de ter capacidade de leitu-
ra, mas não devemos procurar 
através dos cenários construir rea-

CONVERSA CAPITAL

Porque optou por não 
descer o IVA? 
Essa fórmula foi pondera-

da. A conclusão a que chegá-
mos é que seria melhor devol-
ver rendimentos diretamente 
às famílias. Porque consegui-
mos assegurar que o dinheiro 
chega às famílias. A diminui-
ção do IVA em mercados que 
não são regulados tem um ris-
co não despiciendo: de essa di-
minuição não chegar ao bolso 
das famílias e, no fundo, ser co-
mida por aumentos de preços 
ao longo da cadeia de abaste-
cimento. E por isso nós prefe-
rimos concentrar os recursos 

no IRS. Temos casos no nosso 
país em que a redução do IVA 
não se refletiu no consumidor.  

 
Na restauração. 
A restauração é um exem-

plo, mas tinha uma compo-
nente que o Governo valori-
zou muito, o emprego. Mas 
lembro-me do IVA dos giná-
sios em que essa diminuição 
fiscal não passou para o con-
sumidor. No mercado alimen-
tar é muitíssimo difícil e por 
isso não quisemos correr o ris-
co de um esforço fiscal muito 
grande em algo que podia não 
chegar às famílias. 

“Há risco não despiciendo 
de uma redução do IVA 
não chegar às famílias”

PORTO 
Porto é a cidade de origem, de fa-
mília, amigos. 
 
LISBOA 
É a cidade do coração. 
 
CORRUPÇÃO 
Um cancro que mina a confiança 
das pessoas nas instituições pú-
blicas e nos protagonistas. 
 
TAP 
Uma grande companhia nacional 
que vai entrar numa nova fase da 
sua vida. 
 
SNS 
Uma grande conquista da demo-
cracia. 
 
DESORÇAMENTAÇÃO 
Uma prática a evitar. 
 
INCOMPATIBILIDADES 
Devem ser acauteladas e devem 
ser evitadas. 
 
PODER AUTÁRQUICO 
Uma grande conquista da nossa 
democracia também. 
 
MÁRIO CENTENO 
Um excelente ministro das Finan-
ças e um amigo. 
 
FAMÍLIA 
Sempre primeiro. 
 
SONHO 
Este é prático: conseguir reduzir 
a dívida para valores na casa dos 
dois dígitos. 
 
AMBIÇÃO 
O mesmo. 
 
PORTUGAL 
Futuro. 

Respostas 
rápidas

Medina continua a afastar uma recessão em 2023. Mas admite que pode 
deixar derrapar o défice se for necessário. O ministro das Finanças deixa 
críticas à esquerda, mas também recusa brilharetes a qualquer custo. 

“Não estou aqui para fazer 
brilharetes a todo o custo”

FERNANDO MEDINA MINISTRO DAS FINANÇAS

SUSANA PAULA 
susanapaula@negocios.pt 
ROSÁRIO LIRA, ANTENA 1  
PEDRO CATARINO 
Fotografia

lidades paralelas. Agora, o OE 
está preparado – e esse é o ele-
mento fundamental – para lidar 
com cenários mais adversos. Daí 
o grande esforço que fizemos na 
redução da dívida e do défice or-
çamental este ano para poder-
mos ter uma margem para a po-
lítica orçamental ser uma polí-
tica anticíclica.  

Isso pode implicar deixar 
derrapar o défice até onde?  
Tudo depende obviamente 

de dados da economia que eu 
hoje não posso antecipar. A nos-
sa missão fundamental, na idea-
lização da melhor estratégia de 
proteção do país, é assegurar-
mos que a política orçamental é 
uma ferramenta que o país tem 
ao dispor. Isto é, no caso de ha-
ver uma crise, poder deixar fun-
cionar os estabilizadores auto-
máticos. Temos margem para o 
fazer. 

 
Mas não quer passar os 
3%. 
Não. Esse é o ponto que eu 

colocava que é importante. O 
Estado hoje tem uma margem 
de deixar funcionar os estabili-
zadores automáticos até aos 3%, 
que é uma margem muito im-
portante. Se não tivéssemos fei-
to a estratégia que fizemos, aliás, 
se tivéssemos corrido atrás das 
vozes que diziam que o Gover-
no não teria de se preocupar 
com o défice, pelas regras orça-
mentais não estarem em vigor, 
chegaríamos aqui com défices 
de 3% ou acima. Se a economia 
abrandasse mais o que é que 
aconteceria? Estávamos ime-
diatamente já fora de pé. E num 
contexto em que exporíamos o 
país a riscos financeiros que nes-
te momento estão afastados. 

Mas está disponível para ir 
mais além se necessário.  
As disponibilidades que um 

Governo tem resultam dos im-
postos que tributa. 

 
E aumentou a receita fiscal. 
Em 2022? Significativa-

mente. E o que fizemos foi de-
volver esse aumento integral-
mente.  

 
Parcialmente.  
Não. Nós devolvemos inte-

gralmente o que foi o acréscimo 
da receita de IVA, que é aquela 
associada à inflação com o pro-
grama Famílias Primeiro. São 
2.400 milhões de euros. Ainda 
assim, podia haver uma alterna-
tiva, que era o Governo dizer que 
tem de reduzir ainda mais o dé-
fice. Podíamos ter tomado essa 
opção, seria uma opção política. 
E a opção que tomámos foi di-
zer não. 

 
Não tem necessidade. 
Eu sempre fui claro em dizer 

que não aceitaria ir para uma po-
lítica, não executaria uma polí-
tica, que implicasse o aumento 
do défice para perto dos limites 
do Pacto de Estabilidade, como 
os partidos à esquerda diziam. 
Mas também fui claro em dizer 
que não estou aqui à procura de 
fazer brilharetes a todo o custo, 
de reduzir o défice a todo o cus-
to. Se essa fosse a minha orien-
tação e do Governo, o défice não 
seria 0,9%, seria muito mais bai-
xo. Sem o programa Famílias 
Primeiro, o défice poderia estar 
um ponto abaixo e foi nossa op-
ção que não estivesse. Porque é 
preciso saber gerir com equilí-
brio no momento e tempo cer-
tos. Fizemos o programa quan-
do tínhamos as receitas e devol-
vemos essas receitas, porque 
isso é o que é mais adequado 
nessa fase. É essa prudência, 
previsibilidade e confiança que 
nós podemos garantir nas con-
tas e gestão do país. 

O ministro das Finanças ga-
rante que parte para a negocia-
ção da proposta de Orçamen-
to do Estado (OE) no Parla-
mento sem limitações. “Have-
rá margem”, assegura Medina. 

 
Qual é a margem que dei-
xa para aceitar as propos-
tas da oposição? 
Haverá toda a margem, 

todo o empenho. Aliás como já 
dei provas disso no Orçamen-
to que apresentei e que nego-
ciei no Parlamento. 

 
Foram aprovadas 10% 
das alterações propostas. 
A quantidade é um indica-

dor que em matéria de propos-
tas de alteração orçamentais 
contam relativamente pouco. 

O número não é muito signifi-
cativo. Interessa é o seu con-
teúdo e aquelas que têm deter-
minada caracterização. Nós 
vamos com convicção e com 
abertura para fazer esse pro-
cesso de diálogo, de ausculta-
ção e de melhoria do próprio 
Orçamento com os vários par-
tidos.  

 
Em que áreas estaria dis-
ponível, eventualmente, 
para o diálogo com a opo-
sição? 
A quantidade é um indica-

dor que em matéria de propos-
tas não é uma pré-condição 
com ninguém. Vamos ouvir to-
dos os grupos, todas as propos-
tas sem nenhuma pré-condi-
ção ou limitação. 

Alterações ao 
OE? “Não vamos 
negociar com 
pré-condições”

“Este OE é marcado por uma 
conjuntura externa muito 
adversa.” 

 
  Recessão? “Não devemos 
procurar através dos cenários 
construir realidades paralelas.”

“Se a minha opção fosse 
essa [o brilharete], a meta 
do défice não seria 0,9%.” 

 
“Temos margem para deixar   
os estabilizadores 
funcionar até aos 3%.” 
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Ministro das Finanças antecipa um “longo caminho” de custos agravados 
no crédito à habitação, que, entende, não serão resolvidos pela via fiscal. 
Medina defende renegociação, sem dar detalhes do novo regime legal. 

A  dedução dos juros em sede 
de IRS não é a solução 
para o aumento dos custos 

das famílias com o crédito à habi-
tação, defende o ministro das Fi-
nanças. Fernando Medina defen-
de que a solução passa por evitar 
o incumprimento das famílias. 
Governo e setor bancário estão a 
preparar um mecanismo de rene-
gociação nesse sentido – mas o mi-
nistro ainda não avança detalhes.  
 

Qual é a estimativa do Gover-
no para o impacto das taxas de 
juro no mercado imobiliário? 
 É difícil antever. É normal que 

a subida das taxas de juro tenha 
um efeito e maior impacto relati-
vamente ao que são os contratos 
mais recentes, em que a compo-

nente juro na prestação é maior, e 
tenha um impacto mais diluído na 
maior parte dos contratos que 
compõem a carteira de crédito à 
habitação.  

 
Porquê? 
São contratos que já estão em 

estados mais avançados na sua 
amortização e onde a componen-
te de amortização de capital é 
maior. E, por isso, o impacto das 
taxas não é o mesmo. Temos hoje 
em Portugal um “stock” de volu-
me de crédito à habitação de cer-
ca de 94 mil milhões de euros. 
Cerca de 90% dos contratos têm 
prestações até 400 euros por 
mês. Cerca de metade dos con-
tratos têm prestações até 280 eu-
ros por mês. E, por isso, o efeito 
da subida das taxas é desigual. É 
menos intenso relativamente à 
generalidade dos contratos, que 
são contratos com mais duração 
e que são cerca de 1,4 milhões de 
contratos. Por isso, o impacto é 
menos severo e menos expressi-

vo. É mais expressivo nos novos.  
 
Anunciou que o Governo está 
a preparar um novo regime 
de renegociação dos contra-
tos. 
Nós estamos a preparar um 

instrumento legal que visa enqua-
drar e determinar as formas do 
processo negocial, que se deve es-
tabelecer entre clientes e os ban-
cos, em caso de maior risco de au-
mento da taxa de esforço das fa-
mílias, que permita um conjunto 
de instrumentos. Vários, aliás, já 
estão a acontecer na negociação 
direta de “spreads”. Mas com dois 
elementos muito importantes: so-
luções que, dentro do quadro re-
gulatório europeu, não classifi-
quem as famílias como em incum-
primento e não coloquem do lado 
dos bancos créditos considerados 
incobráveis. 

 
Já definiram a taxa de esfor-
ço que será aceitável? 
Estamos a trabalhar com o 

Banco de Portugal e a Associação 
Portuguesa de Bancos. Temos de 
conseguir criar um quadro nego-
cial que seja favorável para as fa-
mílias, mas temos de ter uma 
atenção particular de não correr 
o risco de utilizar determinados 
instrumentos e imposições no 
processo negocial que depois 
obriguem, pelas regras que estão 
impostas aos bancos portugueses, 
à marcação dos clientes em in-
cumprimento e os créditos, do 
lado dos bancos, com “non-per-
forming” (malparado). Isso seria 
altamente penalizador, em pri-
meiro lugar, para as famílias. A 
nossa preocupação é prevenir o 
incumprimento.  

  
Qual é a perceção da banca? 
Os sinais que tenho recebido 

do sistema financeiro são de em-
penho para encontrar respostas e 
podermos enfrentar este momen-
to de subida de taxas. Tem havido 
uma atitude construtiva, uma 
consciência de que encontrarmos 

caminhos é do interesse de todos. 
 
O Governo não podia ter ido 
mais além e permitido a de-
dução de juros em IRS? 
Fundamentalmente, esta ma-

téria tem de ser resolvida dentro 
de um quadro negocial, de clien-
tes e de bancos. Em segundo lugar 
alerto para o seguinte: temos um 
volume de crédito de 94 mil mi-
lhões de euros. 

 
Mas como acabou de referir, 
o perigo é nos mais recentes 
e os mais recentes não têm 
esse valor. Estamos a falar 
aqui apenas de uma condi-
ção especial? 
 Além de a questão fiscal não 

resolver o problema prático por-
que, aliás, só teria impacto no ano 
seguinte. Acho que temos um lon-
go caminho a percorrer. Há um 
longo caminho a percorrer nessa 
relação comercial e no estabeleci-
mento dos canais que não passam 
por soluções de natureza fiscal. 

“A fiscalidade não resolve o problema” 
da subida dos juros do crédito à habitação 
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“Portugal hoje já está encostado ao pelotão dos países 
[menos endividados] seguintes.” 

 
“Salários mínimos vão entrar progressivamente no sistema 
de IRS, mas não quer dizer que paguem impostos.” 

 
“Há épocas em que a concertação tem um papel mais forte, 
outras em que não.” 

 
“O investimento será muito superior [em 2023] pela simples 
evolução do ritmo de desenvolvimento de projetos.” 

“

O ministro das Finanças desvalorizou as críticas que dizem que um 
acordo de concertação social, refletido em medidas da proposta 
de OE, menoriza o Parlamento. “Um acordo de concertação social 
valoriza, é importante para o país”, defendeu. Sobre o facto de no 
passado recente a opção do anterior Governo de António Costa ter 
sido diferente, Fernando Medina admitiu que “há épocas em que 
a concertação tem um papel mais forte, outras em que não tem tão 
forte e depende muito das circunstâncias”. Recorde-se que, em 
2021, o Governo negociou alterações ao Código do Trabalho pri-
meiro com os parceiros parlamentares, PCP e Bloco de Esquerda, 
o que levou os parceiros sociais a abandonar a concertação. “Este 
Governo tem um enorme empenho em que a concertação desem-
penhe um papel importante e ativo e este acordo é o melhor sinal 
que se pode dar ao país”, sublinhou o ministro. 

Concertação social 
Parceiros sociais têm 
agora mais força

O ministro das Finanças justifica a aceleração do 
investimento público pela execução de projetos 
relacionados com os transportes públicos. É o 
exemplo da ferrovia, mas também dos metropo-
litanos de Lisboa e do Porto. Fernando Medina de-
fende-se da fraca execução de investimento pú-
blico – nomeadamente do Plano de Recuperação 
e Resiliência (PRR) – pela própria forma como os 
projetos com fundos europeus funcionam. “A exe-
cução dos ciclos de investimento em fundos co-
munitários não segue uma trajetória linear ao lon-
go do seu período de execução”, começou por des-
crever. Se começam com ritmos lentos, estes pro-
jetos ganham depois tração, e passando os dois 

primeiros anos, “começam a acelerar muito o 
ritmo de execução”, descreveu, na entrevista ao 
Negócios e à Antena 1. Também desvalorizou os 
atrasos nas agendas mobilizadoras, consideran-
do que, depois da fase concursal, “as empresas 
não vão colocar tudo no terreno num dia”. Por es-
tes motivos, insistiu, o país está a entrar agora “em 
fases mais avançadas da execução e isso é uma di-
mensão do investimento público, mas também do 
privado” que terá impactos no crescimento eco-
nómico previsto para o próximo ano. Recorde-se 
que, desde 2016, nenhuma meta de investimento 
público inscrita no OE foi alcançada. Desde então 
ficaram mais de 5 mil milhões por executar. 

Investimento 
Aceleração assente nos 
transportes públicos 

Parece certo que Portugal sairá em breve do top 3 dos países mais 
endividados da União Europeia. Resta saber quando, mas o minis-
tro das Finanças admite que isso pode acontecer já este ano. “Por-
tugal hoje já está encostado ao pelotão de países seguintes”, dis-
se Medina. Ou seja, se até aqui estava isolado com Grécia e Itália, 
com a redução da dívida para cerca de 115% do PIB este ano (e de 
110% no próximo), parece estar agora próximo de Espanha e Fran-
ça – países que, apesar da dívida pública elevada, têm menos pres-
são dos mercados. O ministro das Finanças considera que esse é 
“um dos grandes feitos” da sua gestão em 2022 – com impactos na 
margem orçamental para lidar com uma eventual crise económi-
ca no próximo ano. E recusa que a dívida pública tenha descido 
apenas pela inflação. “Foi o segundo fator. O primeiro foi o cresci-
mento e o terceiro é o saldo primário”, destacou. 

Dívida pública 
Portugal pode deixar 
pelotão já em 2022

A reforma do mínimo de existência que integra o 
pacote de mexidas no IRS na proposta de Orça-
mento do Estado (OE) do próximo ano pode fazer 
com que quem recebe o salário mínimo deixe de 
estar isento do imposto a partir de 2024. Mas isso 
não quer dizer necessariamente que paguem IRS. 
Segundo o ministro das Finanças, a partir de 2024, 
o mínimo de existência “será fixado do ponto de 
vista da sua relação com os 760 euros e progres-
sivamente as pessoas vão entrando no sistema de 
IRS”. No entanto, ressalva Fernando Medina, isso 
“não quer dizer que paguem impostos, quer dizer 
que entram dentro do sistema de IRS”. O ministro 
deu depois um exemplo: “Como quem entra no sis-

tema de IRS tem acesso imediato a deduções fa-
miliares de 250 euros, fica-se relativamente lon-
ge de poder vir a ser sujeito a tributação.” Dedu-
ções essas que dependem de consumo. Por outro 
lado, o ministro considerou que “a entrada den-
tro do sistema é uma opção política, que não só é 
defensável como é desejável”. Isto pelos ritmos 
de atualização do salário mínimo que muito signi-
ficativos. Em causa está o objetivo de chegar a 
2026 com um salário mínimo de 900 euros – e que 
Medina diz esperar que continue a aumentar. 
“Crescentemente, são pessoas que têm rendimen-
tos que têm de vir a ser integrados dentro do sis-
tema fiscal”, defendeu o ministro das Finanças. 

Salário mínimo 
Entrar no IRS pode não 
implicar pagar imposto

FERNANDO MEDINA MINISTRO DAS FINANÇAS
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